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EDITAL DE LICITAÇÃO 

PARA CONSTRUÇÃO DE CENTRO ADMINISTRATIVO EM SERRA DO NAVIO - AP. 

conforme detalhamento constante no Memorial descritivo, Especificações Técnicas, 

Orçamento Descritivo, Planilha Resumo, Planilhas Orçamentárias, Memória de Cálculo dos 

Quantitativos da Planilha, Composição de Custos, Cronograma Físico – Financeiro, 

Composição Analítica do BDI e Plantas anexas, convênio nº 923822/2021 celebrado entre o 

Município de Serra do Navio e o Ministério da Defesa 

 

CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES 
 

PROCESSO ADMINISTRATIVO N° 029/2025-SEMAD/PMSN 

EDITAL 

PREGÃO ELETRÔNICO N° 004/2025-CCL/PMSN 

PREGÃO ELETRÔNICO para Contratação de empresa especializada para 
fornecimento de combustíveis (gasolina comum, diesel S10 e diesel 
comum) e lubrificantes de forma contínua e parcelada, em posto de 
abastecimento próprio, para atender demanda de veículos da Prefeitura 
Municipal de Serra do Navio/AP, por um período de 12 (doze) meses, 
conforme informações constantes em Termo de Referência e demais 
documentos. 

 

 

 

 

TIPO: MENOR PREÇO GLOBAL 

MODO DE DISPUTA: ABERTO  

DATA: 09/05/2025 HORA: 09h30min. 

 

AGENTE DE 

CONTRATAÇÃO E 

MEMBROS DE APOIO 

LOCAL DE REALIZAÇÃO: 

A participação neste pregão eletrônico ocorrerá 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico (portal 

de compras públicas) com digitação da senha privativa 

da licitante e subsequente encaminhamento da 

proposta inicial de preços, a partir da data da liberação 

do Edital até o horário da abertura da sessão pública. 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 - CCL/PMSN 

Processo Administrativo nº 029/2025-SEMAD/PMSN 

 
A Prefeitura Municipal de Serra do Navio, Estado do Amapá, por intermédio da Central 

de Compras e Licitações, representada pela Equipe de Apoio, designados pela Decreto Nº 

110/2025-PMSN de 06 de janeiro de 2025, torna público, para conhecimento dos interessados 

que, na data, horário e local, abaixo indicados, fará licitação na modalidade Pregão, na forma 

ELETRÔNICA, do tipo MENOR PREÇO GLOBAL, em sessão pública, por meio da INTERNET, 

através do site https://www.portaldecompraspublicas.com.br, mediante condições de segurança, 

criptografia e autenticação em todas as suas fases. Este procedimento licitatório obedecerá às 

disposições nos termos da Lei Federal nº 14.133 de 1º de abril de 2021 e, Decreto Nº 020/2024-

PMSN de 22 de janeiro de 2024, legislação correlata e demais exigências estabelecidas neste 

Edital e seus anexos. 

 
 SEÇÃO I - OBJETO.  

 
1.1.1. O objeto é a contratação de empresa especializada no fornecimento de combustíveis 

(gasolina comum, diesel S10 e diesel comum) e lubrificantes, que terá sua execução de forma 

contínua e parcelada, em posto de abastecimento próprio, para atender demanda de veículos da 

Prefeitura Municipal de Serra do Navio/AP, por um período de 12 (doze) meses, conforme 

informações constantes em Termo de Referência e demais documentos. 

1.1.2. A contratação do objeto desta Licitação deverá ser realizada em rigorosa observância ao 

Termo de Referência , anexo I deste Edital e, as normas vigentes que a ele se aplicam. 

1.1. 2 Ao participar deste procedimento licitatório os licitantes deverão encaminhar, 

exclusivamente por meio do sistema proposta com a descrição do objeto ofertado e o 

preço, até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão pública, quando, então, 

encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

1.2. A licitação será em Lote Único, conforme planilha orçamentária. 

1.3. O critério de julgamento adotado será o menor Preço Global, observadas as exigências 

contidas no Edital e seus Anexos quanto às especificações do objeto. 

 
 SEÇÃO II - DO ENDEREÇO, DATA E HORÁRIO DO CERTAME.  

 
2.1. A sessão pública do pregão, na forma eletrônica, terá início com a divulgação das 

propostas de preços recebidas e início da etapa de lances, no endereço eletrônico, dia e horário, 

abaixo discriminados: 

ENDEREÇO ELETRÔNICO:  https://www.portaldecompraspublicas.com.br/ 

Início de Acolhimento das Propostas: 25/04/2025 às 08h00 
Limite p/ Recebimento de Propostas: 09/05/2025 às 08h00 
Abertura da Sessão: 09/05/2025 às 09h30 

https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
https://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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2.1 Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a realização 
do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro dia útil 
subsequente, nos mesmos horários e endereço eletrônico, anteriormente estabelecidos, desde 
que não haja comunicação do(a) Agente de contratação em contrário. 

2.2. Todos os horários estabelecidos neste edital, no aviso e durante a sessão pública observarão 

para todos os efeitos, o horário de Brasília – DF, inclusive para contagem de tempo e registro no 

sistema eletrônico e na documentação relativa ao certame. 

 

 
3.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da PMSN, ficando postergada para o momento da assinatura do 
contrato ou instrumento equivalente, em virtude de ser realizado a contratação através de SRP. 

 
4.1 Os interessados em participar deste pregão deverão credenciar-se, previamente, perante o 
sistema eletrônico provido Portal de Compras Públicas, por meio do sítio 
www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.2 Para ter acesso ao sistema eletrônico, os interessados deverão dispor de chave de 
identificação e senha pessoal, obtidas junto ao Portal de Compras Publicas, onde também deverão 
informar-se a respeito do seu funcionamento e regulamento e receber instruções detalhadas para 
sua correta utilização. 

4.3 Os interessados em se credenciar no aplicativo (portal de compras publicas) poderão obter 
maiores informações na Central de Atendimento do portal de compras publicas, telefone: 0800 
730 5455, ou na cartilha de fornecedores, disponível na opção “introdução às regras do jogo” do 
sítio www.portaldecompraspublicas.com.br. 

4.4 O uso da senha de acesso pelo licitante é de sua responsabilidade exclusiva, incluindo 
qualquer transação por ela efetuada diretamente, ou por seu representante, não cabendo ao 
provedor do sistema ou à CENTRAL DE COMPRAS E LICITAÇÕES-CCL/PMSN responsabilidade 
por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda que por terceiros. 

4.5 O Pregão será conduzido pela Central de Compras e Licitações-CCL/PMSN com apoio 
técnico/operacional do (portal de compras publicas), que atuará como provedor do sistema 
eletrônico para esta licitação. 

4.6 O credenciamento junto aos provedores dos sistemas é de responsabilidade do licitante e a 
presunção de sua capacidade técnica para realização das transações inerentes a este pregão. 

4.7 O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 
nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 
praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 
sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 
indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.8 A perda da senha ou a quebra de sigilo deverão ser comunicadas imediatamente ao 
provedor do sistema para imediato bloqueio de acesso. 

SEÇÃO III - DOS RECURSOS ORÇAMENTÁRIOS 

SEÇÃO IV – DO CREDENCIAMENTO 

http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
http://www.portaldecompraspublicas.com.br/
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4.9 É vedado a qualquer credenciado representar mais de uma empresa proponente no mesmo 
pregão eletrônico. 

 
 SEÇÃO V–DO ENVIO DA PROPOSTA  

5.1 – Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema, proposta de preços 

contendo valor global para do objeto até a data e o horário estabelecidos para abertura da sessão 

pública, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa de envio dessa documentação. 

5.2 - O licitante se responsabilizará por todas as transações que forem efetuadas em seu nome no 

sistema eletrônico, assumindo como firmes e verdadeiras suas propostas, assim como os lances 

inseridos durante a sessão pública. 

5.3 - Incumbirá à licitante acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão eletrônico, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios 

diante da inobservância de qualquer mensagem emitida pelo sistema ou de sua desconexão. 

5.4 - Os itens das propostas que eventualmente contemplem produtos que não correspondam às 

especificações contidas no objeto deste Edital serão desconsideradas. 

5.5 - Nas propostas serão consideradas obrigatoriamente: 

a) ser apresentada em folhas sequencialmente numeradas, sendo a última datada e assinada pelo 

representante legal da empresa, ser redigida em linguagem clara, sem rasuras, ressalvas ou 

entrelinhas, e deverá conter: 

b) valor global para o fornecimento do objeto deste edital, cotado de acordo com a unidade 

medida, em moeda corrente nacional, devendo estar incluídas quaisquer vantagens, abatimentos, 

impostos, taxas e contribuições sociais, obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais e 

comerciais, que eventualmente incidam sobre o preço. 

5.6 – Poderão ser admitidos pelo agente de contratação erros de natureza formal, desde que não 

comprometam o interesse público e da administração. 

 

 SEÇÃO VI – DA CLASSIFICÃO DA PROPOSTA  

6.1 - A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema 

eletrônico, na data, horário e local indicados neste Edital. 

6.2 - O Agente de Contratação verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo 

aquelas que não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, 

contenham vícios insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no edital. 

6.3 - A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 
contrário, levado a efeito na fase de aceitação. 
 
 SEÇÃO VII – DA COMPETITIVIDADE E FORMULAÇÃO DE LANCES  

7.1 – Aberta a etapa competitiva (Sessão Pública), as licitantes deverão encaminhar lances, 

exclusivamente, por meio do sistema eletrônico, sendo o licitante imediatamente informado do 

seu recebimento e respectivo valor. 
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7.2 – As licitantes poderão oferecer lances sucessivos, pelo MENOR VALOR GLOBAL observando 

o horário fixado e as regras de aceitação deles. 

7.3 – Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que foi recebido 

e registrado em primeiro lugar pelo sistema eletrônico. 

7.4 – Durante a Sessão Pública do Pregão Eletrônico, as licitantes serão informadas em tempo 

real do valor do menor lance registrado, vedada a identificação do seu detentor. 

7.5 – Será adotado para o envio de lances no pregão eletrônico o MODO DE DISPUTA “ABERTO”, 

em que os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos, com prorrogações. 

7.6 A etapa de lances da sessão pública terá duração de 10 (dez) minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos 02 (dois) 

minutos do período de duração da sessão pública. 

7.7 A prorrogação automática da etapa de lances, de que trata o item anterior, será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários. 

7.8 Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente. 

7.9. Definida a melhor proposta, se a diferença em relação à proposta classificada em segundo 

lugar for de pelo menos 5% (cinco por cento), o agente de contratação, auxiliado pela equipe de 

apoio, poderá admitir o reinício da disputa aberta, para a definição das demais colocações. 

7.10. Após o reinício previsto no subitem supra, os licitantes serão convocados para apresentar 

lances intermediários. 

7.11.  Após o término dos prazos estabelecidos nos subitens anteriores, o sistema ordenará e 

divulgará os lances segundo a ordem crescente de valores.  

7.12. – No caso de desconexão com o Agente de Contratação, no decorrer da etapa competitiva do 

Pregão Eletrônico, o sistema eletrônico poderá permanecer acessível às licitantes para recepção 

dos lances, retornando o Agente de Contratação, quando possível, sua atuação no certame, sem 

prejuízo dos atos realizados. 

7.12.1. – Quando a desconexão persistir por tempo superior a 10 (dez) minutos a Sessão do 

Pregão Eletrônico será suspensa e terá reinicio somente decorridas 24 (vinte e quatro) horas 

após a comunicação do fato aos participantes no sítio eletrônico utilizado para a divulgação. 

7.13. – Após o fechamento da etapa de lances o Agente de Contratação encaminhara pelo sistema 

eletrônico contrapropostas diretamente à licitante que tenha apresentado o lance de menor valor, 

para que seja obtido preço melhor, bem como decidir sobre a sua aceitação. 

7.14. – Quando convocada pelo Agente de Contratação a licitante vencedora deverá encaminhar, 

EXCLUSIVAMENTE, por meio do sistema www.portaldecompraspublicas.com.br sua proposta de 

preços readequada e documentos de habilitação no prazo de 02 (duas) horas após a convocação. 

7.14.1 – A proposta deverá estar devidamente assinada pelo sócio-proprietário da empresa, 

ou por seu representante legal, devendo, neste caso, ser anexada a respectiva procuração. 
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 SEÇÃO VIII - JULGAMENTO DAS PROPOSTAS  

8.1 –Encerrada a etapa de negociação, o Agente de Contratação examinará a proposta classificada 

em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao valor 

de referência e verificará a habilitação do licitante conforme disposições do edital. 

 

 SEÇÃO IX – DA DESCONEXÃO DO (A) AGENTE DE CONTRATAÇÃO (A)  

9.1 Se ocorrer a desconexão do(a) Agente de Contratação(a), no decorrer da etapa de lances e, 

se o sistema eletrônico permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão sendo 

recebidos, sem prejuízo dos atos realizados. 

9.2 No caso de a desconexão com o(a) Agente de Contratação(a) persistir por tempo superior 

a 10 (dez) minutos, a sessão do Pregão será suspensa automaticamente e terá reinício somente 

após comunicação expressa aos participantes, no sistema. 

 

 SEÇÃO X – DA HABILITAÇÃO  

10.1 A habilitação da licitante vencedora deverá ser anexada via sistema após a fase de lances 

em arquivos separados por documento conforme solicitado abaixo; 

10 .2. HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Registro comercial, no caso de empresa individual; 

b) Ato constitutivo, estatuto ou contrato social em vigor, devidamente registrado, em se 

tratando de sociedades comerciais, e, no caso de sociedade por ações, acompanhado de 

documentos de eleição de seus administradores; 

c) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoa Jurídica (CNPJ/MF); 

d) Decreto de autorização, em se tratando de empresa ou sociedade estrangeira em 

funcionamento no País, e ato de registro ou autorização para funcionamento expedido pelo órgão 

competente, quando a atividade assim o exigir. 

e) Os documentos acima deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 

consolidação respectiva. 

10.3 Regularidade fiscal e trabalhista: 

10.3.1 Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários 
federais e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à 
Seguridade Social; 

10.3.2 Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

10.3.3 Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante 
a apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título 
VII-A da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei n.º 5.452, de 1º de 
maio de 1943;  
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10.3.4 Prova de inscrição no cadastro de contribuintes estadual, relativo ao domicílio ou sede 
do licitante, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual; 

10.3.5 Prova de regularidade com a Fazenda Estadual do domicílio ou sede do licitante, 
relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

10.3.6 Caso o licitante seja considerado isento dos tributos estaduais relacionados ao objeto 
licitatório, deverá comprovar tal condição mediante declaração da Fazenda Estadual do seu 
domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei; 

10.3.7 Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede da licitante, ou 
outra equivalente, na forma da lei; 

10.3.8 Caso o licitante detentor do menor preço seja qualificado como microempresa ou 
empresa de pequeno porte, deverá apresentar toda a documentação exigida para efeito de 
comprovação de regularidade fiscal e trabalhista, mesmo que esta apresente alguma restrição, 
sob pena de inabilitação. 

 

10.4 Qualificação Econômico-Financeira: 

10.4.1 Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede da pessoa jurídica; 

10.4.1.1 No caso de certidão positiva de recuperação judicial ou extrajudicial, o licitante 
deverá apresentar a comprovação de que o respectivo plano de recuperação foi acolhido 
judicialmente, na forma do art. 58, da Lei n.º 11.101, de 09 de fevereiro de 2005, sob pena 
de inabilitação, devendo, ainda, comprovar todos os demais requisitos de habilitação. 

10.4.2 Balanço patrimonial e demonstrações contábeis dos últimos 02 (dois) exercícios 
sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, que comprovem a boa situação financeira 
da empresa, vedada a sua substituição por balancetes ou balanços provisórios, podendo ser 
atualizados por índices oficiais quando encerrado há mais de 3 (três) meses da data de 
apresentação da proposta; 

10.4.3 Certidão Simplificada da Junta Comercial do Estado da sede da licitante. 

10.4.4 No caso de fornecimento de bens para pronta entrega, não será exigido da 
licitante qualificada como microempresa ou empresa de pequeno porte, a apresentação 
de balanço patrimonial do último exercício financeiro; 

10.4.4.1 No caso de empresa constituída no exercício social vigente, admite- se a 

apresentação de balanço patrimonial e demonstrações contábeis referentes ao 

período de existência da sociedade; 

10.4.4.2 É admissível o balanço intermediário, se decorrer de lei ou contrato 

social/estatuto social. 

10.4.4.3 Caso o licitante seja cooperativa, tais documentos deverão ser 

acompanhados da última auditoria contábil-financeira, conforme dispõe o artigo 

112 da Lei nº 5.764, de 1971, ou de uma declaração, sob as penas da lei, de que tal 

auditoria não foi exigida pelo órgão fiscalizador; 

10.4.4.4 Comprovação da situação financeira da empresa constatada mediante 

obtenção de índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC) iguais ou maiores que 1 (um), resultantes da aplicação das fórmulas: 
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Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 
LG = --------------------------------------------------------- ; 

    Passivo Circulante + Passivo Não Circulante  
 

Ativo Total 
SG = ----------------------------------------------------------- ; 

        Passivo Circulante + Passivo Não Circulante   
 

      Ativo Circulante 
LC = ----------------------- ; 

     Passivo Circulante 

10.4.4.5 As empresas, que apresentarem resultado inferior a 1 (um) em 

qualquer dos índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez 

Corrente (LC), deverão comprovar patrimônio líquido de 10% (dez por cento) 

do valor estimado da contratação ou item pertinente. 

 

10.6 Qualificação Técnica: 

10.6.1. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, por meio da apresentação de 

certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público ou privado, em relação ao 

objeto. 

10.6.2. A contratada deverá apresentar Certificado de Autorização de Funcionamento/Registro 
de Comercialização emitido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, devidamente regularizado.  

10.6.3. Serão inabilitadas às empresas que apresentarem atestados de Capacidade Técnica 

emitidos por Empresas que estejam Declaradas Inidôneas. 

10.6.4. A licitante deverá apresentar em papel timbrado a “Declaração Unificada” (Modelo de 

Declaração Anexo III). 

10.6.5. A documentação de habilitação deverá ser apresentada em nome da licitante que será 

responsável pela execução do contrato e faturamento, com o mesmo número do CNPJ e endereço. 

Serão aceitos documentos com a mesma razão social, porém CNPJ e endereço diversos quando os 

mesmos tiverem validade para todas as filiais e matriz. 

 
 SEÇÃO XI– DA IMPUGNAÇÃO AO EDITAL E DO PEDIDO DE ESCLARECIMENTOS 

11.1 As impugnações ao ato convocatório do Pregão serão recebidas até 03 (três) dias úteis 

antes da data fixada para o recebimento das propostas, exclusivamente por meio de formulário 

eletrônico 

11.2 Caberá ao Agente de Contratação decidir sobre a petição no prazo de 48 (quarenta e oito) 
horas; 

11.3 - Deferida a impugnação contra o ato convocatório, será designada nova data para realização 

do certame. 
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12.1 – A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou 

inabilitação de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 

da Lei nº 14.133, de 2021. 

12.2 O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da 

ata. 

12.3 Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de 

habilitação ou inabilitação do licitante: 

12.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão; 

12.3.2. o prazo para a manifestação da intenção de recorrer não será inferior a 10 (dez) 

minutos; 

12.3.3. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou 

de lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

12.3.4. na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, 

de 2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação 

da ata de julgamento. 

12.4 Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

12.5 O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 

10 (dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

12.6 Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

12.7 O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do 

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

12.8 O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

12.9 O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

12.10 Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no sítio 

eletrônico. 

 

13.1 – A adjudicação do objeto do presente certame será viabilizada pelo Agente de Contratação 

e equipe de apoio sempre que não houver recurso. 

13.2 – A homologação da licitação é de responsabilidade da autoridade competente e só poderá 

ser realizada depois da adjudicação do objeto ao proponente vencedor pelo Agente de Contratação, 

ou, quando houver recurso, pela própria autoridade competente. 

SEÇÃO XII – DOS RECURSOS 

SEÇÃO XIII ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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14.1 A adjudicação do objeto deste Pregão ocorrerá pelo critério de MENOR PREÇO GLOBAL. 

14.2 O objeto deste Pregão será adjudicado pelo(a) Agente de Contratação(a) à licitante 
vencedora, salvo quando houver recurso, hipótese em que a adjudicação caberá à autoridade 
competente para a homologação. 

14.3 Após a homologação, a adjudicatária será convocada a assinar o contrato e/ou receber no 
prazo de 05 (cinco) dias. 

14.4 Após a fase recursal, a homologação deste Pregão compete a Prefeitura Municipal de Serra 

do Navio. 

 
 SEÇÃO XV - RESPONSABILIDADES DO LICITANTE  

15.1 –Entregar o objeto licitado conforme especificações deste edital e de seus anexos, bem como 
com a proposta de preços; 

15.2 –Manter, durante toda a execução do processo, em compatibilidade com as obrigações 
assumidas, todas as condições de habilitação e qualificação exigidas na licitação; 

15.3 –Providenciara imediata correção das deficiências e/ou irregularidades apontadas pela 
PMSN; 

15.4 –Arcar com eventuais prejuízos causados ao processo e/ou a terceiros, provocados por 
ineficiência ou irregularidade cometida na execução da proposta; 

15.5 – Aceitar nas mesmas condições contratuais os acréscimos e supressões até 25% do valor 
inicial atualizado da Nota de Empenho; 

15.6 – Arcar com todas as despesas com transporte, taxas, impostos ou quaisquer outros 
acréscimos legais, que correrão por conta exclusiva da licitante; 
 
 SEÇÃO XVI - SANÇÕES ADMINISTRATIVAS  

16.1. O licitante ou o contratado será responsabilizado administrativamente pelas seguintes 

infrações: 

a) dar causa à inexecução parcial do contrato; 

b) dar causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração, ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) dar causa à inexecução total do contrato; 

d) deixar de entregar a documentação exigida para o certame; 

e) não manter a proposta, salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado; 

f) não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, quando 

convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

g) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da licitação sem motivo 

justificado; 

h) apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar declaração 

SEÇÃO XIV– DA ADJUICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 
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falsa durante a licitação ou a execução do contrato; 

i) fraudar a licitação ou praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

j) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 
l) praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação; 

m) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

16.2. Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrativas previstas no item 

16.1 deste edital as seguintes sanções: 

a) advertência; 

b) multa de no mínimo 0,5% (cinco décimos por cento) e máximo de 30% (trinta por cento) do 

valor do objeto licitado ou contratado; 

c) impedimento de licitar e contratar, no âmbito da Administração Pública direta e indireta do 

órgão licitante, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

d) declaração de inidoneidade para licitar ou contratar no âmbito da Administração Pública direta 

e indireta de todos os entes federativos, pelo prazo mínimo de 3 (três) anos e máximo de 6 (seis) 

anos. 

16.3 As sanções previstas nas alíneas “a”, “c” e “d” do item 16.2. do presente Edital poderão ser 

aplicadas cumulativamente com a prevista na alínea “b” do mesmo item. 

16.4. A aplicação de multa de mora não impedirá que a Administração a converta em 

compensatória e promova a extinção unilateral do contrato com a aplicação cumulada de outras 

sanções, conforme previsto no item 16.2 do presente Edital. 

16.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor de pagamento 

eventualmente devido pela Administração ao contratado, além da perda desse valor, a diferença 

será descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 

16.6. A aplicação das sanções previstas no item 16.2. deste Edital não exclui, em hipótese alguma, 

a obrigação de reparação integral do dano causado à Administração Pública. 

16.7. Na aplicação da sanção prevista no item 16.2, alínea “b”, do presente edital, será facultada a 

defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

16.8. Para aplicação das sanções previstas nas alíneas “c” e “d” do item 16.2 do presente Edital o 

licitante ou o contratado será intimado para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data 

de intimação, apresentar defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir. 

16.9. Na hipótese de deferimento de pedido de produção de novas provas ou de juntada de provas 

julgadas indispensáveis pela comissão, o licitante ou o contratado poderá apresentar alegações 

finais no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da intimação. 

16.10. Serão indeferidas pela comissão, mediante decisão fundamentada, provas ilícitas, 

impertinentes, desnecessárias, protelatórias ou intempestivas. 

16.11. A personalidade jurídica poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do 

direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos nesta Lei ou para 
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provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 

jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, a 

pessoa jurídica sucessora ou a empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de 

fato ou de direito, com o sancionado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla 

defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

16.12. É admitida a reabilitação do licitante ou contratado perante a própria autoridade que 

aplicou a penalidade, exigidos, cumulativamente: 

a) reparação integral do dano causado à Administração Pública; 

b) pagamento da multa; 

c) transcurso do prazo mínimo de 1 (um) ano da aplicação da penalidade, no caso de impedimento 

de licitar e contratar, ou de 3 (três) anos da aplicação da penalidade, no caso de declaração de 

inidoneidade; 

d) cumprimento das condições de reabilitação definidas no ato punitivo; 

e) análise jurídica prévia, com posicionamento conclusivo quanto ao cumprimento dos requisitos 

definidos neste artigo 

 

 
17.1 O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses corridos contados a partir da data 

de assinatura do contrato, podendo ser prorrogado, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 

14.133, de 2021. 

 

 

18.1. O pagamento será efetuado conforme o fornecimento do objeto, mediante emissão de nota 

fiscal contendo as informações corretas e sem qualquer falha. 

18.2. O pagamento poderá ser autorizado mediante atesto do fiscal do contrato, comprovando 

que os materiais solicitados foram fornecidos em condições integrais ao solicitado neste Edital e 

no Termo de Referência. 

18.3. O pagamento fica condicionado, também, à apresentação de regularidade fiscal (municipal, 

estadual e federal) da empresa. 

 

19.1 – A proponente que vier a ser contratada ficará obrigada a aceitar, nas mesmas condições 

contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários, por conveniência da 

Administração, dentro do limite permitido pelo artigo 125 da Lei nº 14.133/2021, sobre o valor 

inicial atualizado do contratado. 

19.2. Após a apresentação da proposta, não caberá desistência, salvo por motivo justo decorrente 

SEÇÃO XVII – DO PRAZO DA VIGÊNCIA E EXECUÇÃO 

SEÇÃO XVIII - PAGAMENTO 

SEÇÃO XIX- DISPOSIÇÕES GERAIS 
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de fato superveniente e aceito pelo Agente de Contratação. 

19.3. A Administração tem a prerrogativa de fiscalizar o cumprimento satisfatório do objeto da 

presente licitação, por meio de agente designado para tal função, conforme o disposto na Lei nº 

14.133/2021. 

19.4. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedra Branca para dirimir quaisquer litígios oriundos da 
licitação e do contrato dela decorrente, com expressa renúncia a outro qualquer, por mais 
privilegiado que seja. 

19.5. São partes integrantes, indissociáveis e atreladas ao conteúdo deste Edital, os anexos 
abaixo, cujo teor vincula totalmente os licitantes: 

ANEXO I – Termo de Referência; 

ANEXO II – Modelo de Proposta de Preços; 

ANEXO III – Modelo de Declaração Unificada; 

ANEXO IV – Minuta do Contrato. 

 
 

Serra do Navio/AP, 22 de abril de 2025. 
 

 
 
 
 
 
 
 
 

Tiago Granjeiro Gama 
Agente de Contratação 

Decreto nº 110/2025-PMSN 

 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 
 



14 | P á g i n a 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 
ANEXO I 

 
TERMO DE REFERÊNCIA  

 
1.1. Condições gerais da contratação  

1.1.1. Contrataça o de empresa especializada para fornecimento de combustí veis (gasolina 

comum, diesel S10 e diesel comum) e lubrificantes de forma continua e parcelada, em posto de 

abastecimento pro prio, para atender demanda de veí culos da Prefeitura Municipal de Serra do 

Navio/AP, por um perí odo de 12 (doze) meses. 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V.TOTAL 

01 Gasolina Comum Litro 114.900  R$          7,54   R$     866.346,00  

02 Diesel S10 Litro 232.100  R$          7,85   R$ 1.821.985  

03 Diesel Comum Litro 30.000  R$          7,48   R$     224.400,00  

04 
O leo 2 Tempo. Embalagem contendo 1 
litro.                     

Und 312  R$        36,50   R$       11.388,00  

05 
O leo 20 W 50 SAE. Embalagem contendo 
1 Litro              

Und 320  R$        35,52   R$       11.366,40  

06 O leo 15 W 40 SAE, balde contendo 20L.         Balde 100  R$      572,15   R$       57.215,00  

07 O leo SAE 90 balde contendo 20L.                         Balde 32  R$      765,47   R$       24.495,04  

08 O leo HD 68 HD, balde contendo 20L.         Balde 424  R$      608,60   R$     258.046,40  

09 ARLATEC 32, balde contendo 20L.         Balde 228  R$      165,41   R$       37.713,48 

10 
O LEO DE FREIO - Fluido para freios DOT-
5, Embalagem contendo 500 ml. 

Und 20  R$        33,40   R$            668,00  

11 DOT 4. balde contendo 20L.         Balde 20  R$        28,36   R$            567,20  

12 Graxa de 20 KG marfak MP2 Balde 20  R$      825,72   R$       16.514,40  

(Tre s milho es trezentos e trinta mil setecentos e quatro reais e noventa e dois 
centavos) 

R$ 3.330.704,92 

 
1.2. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável 
por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133/2021. 

1.2.1. Caso a assinatura do contrato seja eletrônica, considerar-se-á a data da última assinatura. 

1.2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, 
de que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a 
negociação com o contratado.   

1.3. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à vigência da 
contratação.  

1.4. Considerados os padrões de qualidade e desempenho objetivamente definidos neste 
instrumento, o fornecimento a ser contratado possui natureza comum, nos termos do art. 6º, inciso 
XIII da Lei nº 14.133/21.  
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1.5. O objeto desta contratação não se enquadra como sendo bem de luxo. 

1.6. A divulgação no Portal Nacional de Contratações Públicas - PNCP é condição indispensável para 
a eficácia do contrato, na forma do art. 94 da Lei n° 14.133/21.  

1.7. As estimativas mencionadas na tabela acima têm como objetivo a formação do preço global e 
servem tão somente de orientação para a elaboração da proposta, não sendo obrigação do Órgão a 
utilização da quantidade total.  

1.8. O fornecimento se dará, sob demanda, de forma contínua e parcelada, de acordo com as 
necessidades da PMSN/AP.  

1.9. Os combustíveis objetos deste contrato deverão atender às especificações técnicas exigidas pela 
Agência Nacional do Petróleo – ANP, conforme legislação em vigor. 

 
2. Fundamentação da Contratação  

2.1. Fundamentação e descrição da necessidade da contratação  

2.1.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 
Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência.  

 
3. Descrição da Solução   

3.1. Descrição da solução como um todo 

3.1.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 
4. Requisitos da Contratação 

4.1.  A contratada deverá possuir Certificado de Autorização de Funcionamento/Registro de 
Comercialização emitido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, devidamente regularizado. O 
respectivo certificado de autorização de funcionamento comprova que a empresa está apta a operar 
dentro das normas técnicas, de segurança e ambientais estabelecidas pela ANP e de outras legislações 
pertinentes 

Sustentabilidade:  

4.1.1. A contratada deve respeitar e fazer cumprir a legislação de proteção ao meio ambiente, 
previstas nas normas regulamentadoras pertinentes. 

Subcontratação:  

4.1.2. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.   

Garantia da contratação:  

4.1.3. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 
de 2021. 

5. Modelo de Execução do Objeto  
5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica:   

5.1.1. Início da execução do objeto: imediatamente após a assinatura do contrato;  
5.1.2. O abastecimento dos veículos oficiais deverá ser realizado em posto situado a um 

raio de até 10 quilômetros da sede do Município de Serra do Navio/AP. 
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5.1.3. O abastecimento ocorrerá em posto do CONTRATADO, cujo horário não poderá ser 
inferior ao intervalo de horário das 6h (seis) às 19h (dezenove) horas.  

5.1.4. O abastecimento objeto deste Termo de Referência deverá ser realizado por guia 
contendo mediante autorização de fornecimento cujo modelo será disponibilizado a 
CONTRATADA.  

5.1.5. A “autorização para abastecimento” poderá conter informações como: identificação 
do condutor (motorista), identificação do veículo, placa, tipo de combustível, local e 
data do abastecimento, entre outros.  

5.1.6. O recebimento provisório ou definitivo do objeto não exclui a responsabilidade da 
contratada pelos prejuízos resultantes da incorreta execução do contrato. 

5.2. Para fornecimento das quantidades adquiridas proceder-se-á da seguinte forma, de acordo 
com as necessidades e conveniências da CONTRATANTE:  

a) O abastecimento será realizado diretamente nas bombas de combustível da CONTRATADA, 

no endereço indicado na proposta; 

b) A CONTRATADA fornecerá o combustível mediante a apresentação da “Autorização para 

Abastecimento”, conforme modelo previamente apresentado pela CONTRATANTE e 

acordado pelas partes, devidamente datada e assinada por funcionário autorizado do 

CONTRATANTE;  

c) A “Autorização para Abastecimento” deverá ser devidamente preenchida com as 

informações relativas ao abastecimento e assinada por funcionário do posto que executar 

o fornecimento. 

d) O combustível será recusado no caso de densidade fora dos padrões, erro quanto ao 

produto solicitado, volume menor que o solicitado, contaminação por quaisquer elementos 

não permitidos em sua composição ou a presença de outras substâncias, em percentuais 

além dos autorizados em sua composição. 

e) O combustível recusado deverá ser substituído no prazo máximo de 2 (duas) horas, 

contado a partir do recebimento pela CONTRATADA da formalização da recusa pela 

CONTRATANTE, arcando a CONTRATADA com os custos dessa operação, inclusive os de 

reparação.  

f) Os lubrificantes deverão ser entregues de forma parcelada, conforme a necessidade da 

CONTRATANTE, na Prefeitura Municipal de Serra do Navio-AP, na Rua A1, 530, Centro – 

Serra do Navio/AP  

g) Não serão aceitas cobranças sem a devida apresentação da Autorização para 

Abastecimento devidamente preenchido e assinado por ambas as partes.  

h) Não será admitida recusa de abastecimento em decorrência de sobrecarga na sua 

capacidade instalada.  

i) Em caso de panes, falta do combustível, casos fortuitos ou de força maior, a CONTRATADA 

deverá providenciar alternativas de abastecimento nas mesmas condições acordadas, no 

prazo máximo de 2 (duas) horas, após o recebimento da formalização de descontinuidade 

dos serviços emitida pela CONTRATANTE. 
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6. Modelo de Gestão do Contrato  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 
avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 
de sua inexecução total ou parcial.  

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma 
de execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 
circunstâncias mediante simples apostila.  

6.3. As comunicações entre o contratante e a contratada devem ser realizadas por escrito 
sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse 
fim.  

6.4. O órgão poderá convocar representante da empresa para adoção de providências que 
devam ser cumpridas de imediato.  

6.5. Caberá ao Fiscal do contrato acompanhar o fornecimento dos combustíveis e 
lubrificantes com estrita observância deste Termo de Referência, e ainda: 

j) Verificar a execução do objeto contratual, visando garantir a qualidade desejada;  

k) Atestar e encaminhar as notas fiscais ao setor competente para autorizar os pagamentos;  

l) Anotar, em registro próprio, as ocorrências relativas ao fornecimento dos combustíveis e 

lubrificantes, determinando as providências necessárias à correção das falhas observados;  

m) Dar imediata ciência aos seus superiores e ao órgão de controle, dos incidentes e 

ocorrências da execução que possam acarretar a imposição de sanções ou a rescisão 

contratual;   

n) As decisões e providências que ultrapassarem a competência da fiscalização deverão ser 

solicitadas pelo fiscal à autoridade competente, para a adoção das medidas que julgar 

necessárias;  

6.6. A fiscalização será exercida pelo CONTRATANTE e não exclui nem reduz a 
responsabilidade da CONTRATADA, inclusive perante terceiros, por quaisquer irregularidades, e, 
na sua ocorrência, não implica corresponsabilidade do Poder Público ou de seus agentes e 
prepostos.  

6.7. Além do disposto acima, a fiscalização contratual anotará em registro próprio todas as 
ocorrências relacionadas com a execução do contrato, indicando dia, mês e ano, bem como o nome 
dos funcionários eventualmente envolvidos, determinando o que for necessário à regularização 
das falhas observados e encaminhando os apontamentos à autoridade competente para as 
providências cabíveis. 
 
6.8. Das obrigações da CONTRATADA: 

a) Nomear preposto para, durante representá-lo na execução do contrato; 

b) A CONTRATADA deverá manter preposto aceito pela Administração durante o período de 
vigência do contrato, para representá-la administrativamente, sempre que for necessário; 

c) O preposto deverá ser indicado mediante declaração em que deverá constar o seu nome 
completo, nº CPF e do documento de identidade, além dos dados relacionados à sua 
qualificação profissional;  
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d) O preposto, uma vez indicado pela CONTRATADA e aceito pela Administração, deverá 
apresentar se à unidade fiscalizadora, tão logo seja firmado o contrato, para tratar de 
assuntos pertinentes à execução do contrato, relativos à sua competência; 

e) O preposto deverá estar apto a esclarecer as questões relacionadas às faturas dos serviços 
prestados; 

f) Manter, durante a vigência do contrato, as condições de habilitação exigidas na licitação, 
devendo comunicar à CONTRATANTE a superveniência de fato impeditivo da manutenção 
dessas condições; 

g) Responder pelos danos causados diretamente à CONTRATANTE ou aos seus bens, ou ainda 
a terceiros, decorrentes de sua culpa ou dolo na execução do contrato; 

h) Fornecer somente combustível que se enquadre nas especificações da Agência Nacional de 
Petróleo – ANP ou do órgão responsável; 

i) Garantir que todo combustível registrado pela bomba seja abastecido no veículo indicado 
e cadastrado na frota da CONTRATANTE; 

j) Controlar para que os veículos cadastrados sejam abastecidos com o combustível para o 
qual está autorizado; 

k) Em caso de abastecimento de combustível fora das especificações e/ou do tipo apropriado 
para o veículo, arcar com o ônus do fato; 

l)  Relatar à CONTRATANTE toda e qualquer irregularidade observada em virtude do 
fornecimento e prestar prontamente todos os esclarecimentos que forem solicitados; 

m) Responsabilizar-se por todas as providências e obrigações estabelecidas na legislação 
específica de acidente de trabalho, bem como por todas as despesas decorrentes do 
fornecimento de combustível da frota tais como: salários, seguro de acidentes, taxas, 
impostos e contribuições, indenizações, vales-transportes, vales-refeições, e outras que 
porventura venham a ser criadas e exigidas por Lei; 

n) Responsabilizar-se por quaisquer ações judiciais movidas por terceiros, que lhe venham a 
ser exigidas por força de lei, ligadas ao cumprimento do contrato; 

o) Fornecer a seus empregados todos os Equipamentos de Proteção Individual – EPI, exigidos 
pela Secretaria de Segurança e Medicina do Trabalho – SSMT do MTE, bem como cumprir 
todas as normas sobre medicina e segurança do trabalho; 

p) Observar e adotar todas as normas de segurança e prevenção a incêndio, recomendadas 
por lei. 
 

6.9.  Das obrigações da CONTRATANTE: 

a) Expedir as autorizações de abastecimento;  

b) Prestar as informações e os esclarecimentos solicitados pela CONTRATADA para a fiel 
execução do contrato;  

c) Designar servidores da CONTRATANTE para acompanhar e fiscalizar a execução do 
contrato, nos termos do art. 117 da Lei nº 14.133/2021. 

d) Fornecer a relação dos veículos pertencentes ou a serviço da CONTRATANTE, autorizados 
a receberem o fornecimento de combustível. 
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e) Notificar à CONTRATADA, por escrito, a ocorrência de eventuais falhas ou imperfeições na 
prestação do fornecimento, fixando prazo para sua correção. 

f) Fornecer à CONTRATADA, nomes e modelos de assinaturas dos responsáveis por liberar 
autorizações de abastecimento.  

 

6.10. Alteração da manutenção do equilíbrio econômico e financeiro 

6.10.1. Em caso de alterações contratuais, na forma do que dispõe o art. 124, inciso II, 
alínea “b”, da Lei Federal nº 14.133/21 e objetivando a manutenção do equilíbrio 
econômico-financeiro inicial do contrato os preços poderão ser alterados, mediante o 
instituto do reequilíbrio econômico financeiro, quando devidamente comprovada a 
incidência na economia do contrato, de fatos imprevisíveis ou previsíveis, porém de 
consequências incalculáveis, retardadores ou impeditivos da execução do ajustado, ou 
ainda, decorrentes de força maior, caso fortuito ou fato do príncipe, configurando álea 
econômica extraordinária e extracontratual, que neste caso será formalizado por 
ADITAMENTO. 

6.10.2. Para que ocorra o reequilíbrio econômico-financeiro, a empresa deverá solicitar 
atualização dos valores, elaborando, desta forma, nova planilha de preços e comprovando 
os novos valores, para que a PMSN avalie se o valor disponibilizado está compatível com os 
valores de mercado. 

 

6.11. Extinção Contratual 

6.11.1. O contrato sera  extinto quando vencido o prazo nele estipulado, 
independentemente de terem sido cumpridas ou na o as obrigaço es de ambas as partes 
contraentes. 

6.11.2. O contrato podera  ser extinto antes do prazo nele fixado, sem o nus para o 
contratante, quando esta na o dispuser de cre ditos orçamenta rios para sua continuidade ou 
quando entender que o contrato na o mais lhe oferece vantagem. 

6.11.3. A extinça o nesta hipo tese ocorrera  na pro xima data de aniversa rio do contrato, 
desde que haja a notificaça o do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 
2 (dois) meses de antecede ncia desse dia. 

6.11.4. Caso a notificaça o da na o-continuidade do contrato de que trata este subitem 
ocorra com menos de 2 (dois) meses da data de aniversa rio, a extinça o contratual ocorrera  
apo s 2 (dois) meses da data da comunicaça o. 

6.11.5. O contrato podera  ser extinto antes de cumpridas as obrigaço es nele estipuladas, 
ou antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 
14.133/21, bem como amigavelmente, assegurados o contradito rio e a ampla defesa. 

6.11.5.1. Nesta hipo tese, aplicam-se tambe m os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

6.11.5.2. A alteraça o social ou a modificaça o da finalidade ou da estrutura da 
empresa na o ensejara  a extinça o se na o restringir sua capacidade de concluir o 
contrato. 

6.11.5.3. Se a operaça o implicar mudança da pessoa jurí dica contratada, devera  
ser formalizado termo aditivo para alteraça o subjetiva. 

6.11.6. O termo de extinça o, sempre que possí vel, sera  precedido: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art138
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a) Balanço dos eventos contratuais ja  cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

b) Relaça o dos pagamentos ja  efetuados e ainda devidos; 

c) Indenizaço es e multas. 

6.11.7. A extinça o do contrato na o configura o bice para o reconhecimento do 
desequilí brio econo mico-financeiro, hipo tese em que sera  concedida indenizaça o por meio 
de termo indenizato rio (art. 131, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

6.11.8. O contrato podera  ser extinto caso se constate que o contratado mante m ví nculo 
de natureza te cnica, comercial, econo mica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do 
o rga o ou entidade contratante ou com agente pu blico que tenha desempenhado funça o na 
licitaça o ou atue na fiscalizaça o ou na gesta o do contrato, ou que deles seja co njuge, 
companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, ate  o terceiro grau (art. 
14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

 

6.20. Das sanções administrativas 

6.20.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração 
ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem 
motivo justificado; 

e) presentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 
contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

6.20.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 
sanções: 

6.20.2.1. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do 
contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave 
(art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 

6.20.2.2. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “b”, “c” e “d” do subitem acima, sempre que não se 
justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 
14.133, de 2021); 

6.20.2.3. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas 
as condutas descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima, bem 
como nas alíneas “b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.20.2.4. Multa: 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art131
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§2
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§4
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§5
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a) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de 
atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 
(trinta) dias; 

b) O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a 
promover a extinção do contrato por descumprimento ou cumprimento 
irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 
14.133, de 2021.  

c)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do 
subitem 6.20.1, de 20% a 30% do valor do Contrato. 

d) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na 
alínea “c” do subitem 6.20.1, de 20% a 30% do valor do Contrato.  

e) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 6.20.1, a multa 
será de 20% a 30% do valor do Contrato. 

f) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 6.20.1, a multa será de 
10% a 20% do valor do Contrato. 

g) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 6.20.1, a multa 
será de 10% a 20% do valor do Contrato. 

6.21. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 
obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 

6.22. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com 
a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.23. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021). 

6.24. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 
2021). 

6.25. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

6.26. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 
contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 
parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 
contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

6.27. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) as peculiaridades do caso concreto; 

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art137
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§9
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§7
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art157
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§8
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art158
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art156§1
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6.28. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras 
leis de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos 
lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 
observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

6.29. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada 
com abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos 
neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 
aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 
administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação 
ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 
contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 
14.133, de 2021) 

6.30.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 
aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela 
aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas 
(CEIS) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (CNEP), instituídos no âmbito do Poder 
Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021) 

6.31. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para 
licitar ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

6.32. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total 
ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato 
ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora 
contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022. 

 

7. Critérios de Medição e de Pagamento   

7.1. A avaliação do fornecimento do objeto utilizará o disposto neste item.  

7.1.1. Será indicada a retenção ou glosa no pagamento, proporcional à irregularidade 
verificada, sem prejuízo das sanções cabíveis, caso se constate que a Contratada:  

7.1.2. não produzir os resultados acordados; 

7.1.3. deixar de executar, ou não executar com a qualidade mínima exigida as 
atividades contratadas; ou  

7.1.4. deixar de utilizar materiais e recursos humanos exigidos para o fornecimento do 
objeto, ou utilizá-los com qualidade ou quantidade inferior à demandada.  

7.2. A aferição da execução contratual para fins de pagamento considerará os seguintes critérios:   

7.2.1. Pontualidade no cumprimento dos prazos de entrega conforme previsto neste 
Termo de Referência.  

7.2.2. Adequação dos combustíveis quanto a aspectos qualitativos e quantitativos;  

 

Recebimento provisório:  

7.3. O objeto deste Termo de Referência, será recebido provisoriamente, quando não estabelecido 
em contrato, até o prazo de 05 (cinco) dias úteis contados da data do recebimento, pelos fiscais 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2011-2014/2013/lei/l12846.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art159
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art160
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art161
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designados, mediante termos detalhados para verificação do cumprimento das exigências de 
caráter técnico e administrativo, mediante autorização expressa em Cláusula Contratual ou 
Ordem de Serviço. 

 

Recebimento definitivo:  

7.4. será feito pelo gestor do contrato ou pela comissão designada pela autoridade 
competente, para ocorrer em 05 (cinco) dias a partir do recebimento provisório, ou na forma 
definida em cláusula contratual. Somente após haverá o efetivo aceite e concordância da 
Administração e liberação do fornecedor. 

7.5. Os prazos de que tratam os itens anteriores poderão ser prorrogados uma vez, por igual 
período, desde que motivado.  

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 
quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 
empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 
objeto, para efeito de liquidação e pagamento.  

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, 
de inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança.  

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez 
e pela segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 
contrato.  

 

Liquidação  

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez 
dias úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período.  

7.10. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a 
possibilidade de prorrogação, nos casos de contratações decorrentes de despesas cujos valores 
não ultrapassem o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

7.11. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou 
instrumento de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais 
do documento, tais como:  

a) o prazo de validade;  

b) a data da emissão;  

c) os dados do contrato e do órgão contratante;  

d) o período respectivo de execução do contrato;  

e) o valor a pagar; e  

f) eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis.  

7.12. Havendo erro na apresentação da Nota Fiscal/Fatura, ou circunstância que impeça a 
liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado providencie as medidas 
saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização da situação, sem ônus à 
contratante. 
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7.13. A Nota Fiscal ou Fatura deverá ser obrigatoriamente acompanhada da comprovação da 
regularidade fiscal, constatada mediante consulta aos sítios eletrônicos oficiais ou à 
documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133/2021.  

7.14. A Administração deverá realizar consulta para:  

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 
entidade, que implique proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências 
impeditivas indiretas.  

7.15. Constatando-se a situação de irregularidade do contratado, será providenciada sua 
notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize sua situação ou, no 
mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, a 
critério do contratante.  

7.16. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 
deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 
inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 
que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 
créditos.  

7.17. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à 
rescisão contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao 
contratado a ampla defesa.  

7.18. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 
que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação. 

Prazo de pagamento  

7.19. O pagamento será efetuado no prazo máximo de até 10 (dez) dias úteis, contados da 
finalização da liquidação da despesa, conforme seção anterior.  

7.19.1. No caso de atraso de pagamento, desde que a CONTRATADA não tenha concorrido de 
alguma forma para tanto, serão devidos pela CONTRATANTE encargos moratórios à 
taxa nominal de 6% a.a. (seis por cento ao ano), capitalizados diariamente em regime 
de juros simples. 

7.19.2. O valor dos encargos será calculado pela fórmula: EM = I x N x VP, onde: EM = Encargos 
moratórios devidos; N = Números de dias entre a data prevista para o pagamento e a 
do efetivo pagamento; I = Índice de compensação financeira = 0,00016438; e VP = 
Valor da prestação em atraso 

Forma de pagamento  

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência 
e conta corrente indicados pelo contratado.  

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem 
bancária para pagamento.  

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação 
aplicável. 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, 
serão retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais 
estabelecidos na legislação vigente.  



25 | P á g i n a 

 

 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei 
Complementar nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e 
contribuições abrangidos por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à 
apresentação de comprovação, por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento 
tributário favorecido previsto na referida Lei Complementar.  

 
8. Forma e Critérios de Seleção do Fornecedor  

Forma de seleção e critério de julgamento da proposta  

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de PREGÃO, sob a 
forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo MENOR PREÇO GLOBAL 

8.2. No preço contratado já se encontram computados todos os impostos, tarifas, fretes e demais 
despesas que, direta ou indiretamente tenham relação com o objeto deste contrato, isentando a 
CONTRATANTE de quaisquer ônus por despesas decorrentes. 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos:  

Habilitação jurídica 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede; Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da 
Condição de Microempreendedor Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à 
verificação da autenticidade no sítio https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-
br/empreendedor ;  

8.5. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade 
identificada como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do 
ato constitutivo, estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo 
da Junta Comercial da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus 
administradores;   

8.6. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no 
Brasil, publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa 
onde se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua 
sede, conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020.     

8.7. Os documentos apresentados deverão estar acompanhados de todas as alterações ou da 
consolidação respectiva.  

Habilitação fiscal, social e trabalhista  

8.8. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas ou no Cadastro de Pessoas 
Físicas, conforme o caso;  

8.9. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de 
certidão expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela 
Procuradoria-Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais 
e à Dívida Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade 
Social, nos termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da 
Receita Federal do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional.  

8.10. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS);  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
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8.11. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 
apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 
da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943;   

8.12. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Estadual/Distrital/Municipal relativo ao 
domicílio ou sede do fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto 
contratual;   

8.13. Prova de regularidade com a Fazenda Estadual/Distrital/Municipal do domicílio ou sede 
do fornecedor, relativa à atividade em cujo exercício contrata ou concorre;  

8.14. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Estadual/Distrital/Municipal 
relacionados ao objeto contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de 
declaração da Fazenda respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei.  

8.15. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 
benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 
dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal.  

Qualificação Econômico-Financeira   

8.16. Certidão negativa de falência e Recuperação Judicial expedida pelo distribuidor da sede 
do fornecedor;  

8.17. Índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), superiores 
a 1 (um), comprovados mediante a apresentação pelo licitante de balanço patrimonial dos 2 (dois) 
últimos exercícios sociais e obtidos pela aplicação das seguintes fórmulas:  

I - Liquidez Geral (LG) = (Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo)/(Passivo Circulante 
+ Passivo Não Circulante);  

II - Solvência Geral (SG)= (Ativo Total)/(Passivo Circulante +Passivo não Circulante); e  

III - Liquidez Corrente (LC) = (Ativo Circulante)/(Passivo Circulante).  

8.18. Caso a empresa licitante apresente resultado inferior ou igual a 1 (um) em qualquer dos 
índices de Liquidez Geral (LG), Solvência Geral (SG) e Liquidez Corrente (LC), será exigido para 
fins de habilitação patrimônio líquido mínimo de 10 % do valor total estimado da contratação. 

8.19. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação deverão atender a todas as 
exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 
abertura. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 65, §1º).  

8.20. O balanço patrimonial limitar-se-á ao último exercício no caso de a pessoa jurídica ter 
sido constituída há menos de 2 (dois) anos. (Lei nº 14.133, de 2021, art. 69, §6º). 

Qualificação Técnica  

8.21. Comprovação de aptidão para o fornecimento do objeto, ou com o item pertinente, por 
meio da apresentação de certidões ou atestados, emitido por pessoas jurídicas de direito público 
ou privado, em relação ao objeto do certame.  

8.21.1. Os atestados deverão conter a identificação do Órgão da Administração Pública ou 
empresa emitente, a identificação do contrato (ou equivalente) extinto ou vigente de 
fornecimento do objeto, e a discriminação dos itens fornecidos.  

8.21.2. Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 
filial do fornecedor.   



27 | P á g i n a 

 

 

8.21.3. O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 
legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do 
contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 
executado o objeto contratado, dentre outros documentos.  

8.22. A contratada deverá apresentar Certificado de Autorização de Funcionamento/Registro 
de Comercialização emitido pela Agência Nacional de Petróleo – ANP, devidamente regularizado.  

8.23. O respectivo certificado de autorização de funcionamento comprova que a empresa está 
apta a operar dentro das normas técnicas, de segurança e ambientais estabelecidas pela ANP e de 
outras legislações pertinentes, conforme apresentado pelo item 4.4. deste Termo de referência. 

9. Estimativas do Valor da Contratação  

9.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 3.330.704,92 (Três milhões trezentos e trinta 
mil setecentos e quatro reais e noventa e dois centavos) conforme estimativa levantada pela Seção 
de Pesquisa de Preços 

10. Adequação Orçamentária  

10.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 
específicos consignados no Orçamento da PMSN, ficando postergada para o momento da 
assinatura do contrato ou instrumento equivalente, em virtude de ser realizado a contratação 
através de SRP.  

10.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação 
da Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante 
apostilamento.  

11. Disposições Gerais 

11.1. Qualquer esclarecimento ou informação acerca das especificações dos produtos a serem 
contratados, poderá ser esclarecido pelo Secretário Municipal de Administração; 

11.2. Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021 e demais normas aplicáveis. 

11.3. Para dirimir quaisquer dúvidas surgidas em decorrência do cumprimento do referido contrato, 
os contratantes deverão eleger o Foro da Comarca de Pedra Banca do Amapari, Posto Avançado de 
Serra do Navio, Estado do Amapá, com exclusão de qualquer outro, por mais privilegiado que seja. 

Serra do Navio/AP, 17 de fevereiro de 2025 

 
 
 
 

CHARLES ALVES COSTA 
Secretário Municipal de Administração 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 
ANEXO II – MODELO DE PROPOSTA  

CARTA PROPOSTA 
À 
PREFEITURA MUNICIPAL DE SERRA DO NAVIO/AP. 
 
A/C:  DO PREGOEIRO OFICIAL  
 
ASSUNTO: PROPOSTA REF. AO PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX2025 
 

DADOS DA EMPRESA 

Razão Social da Empresa: 

Nome Fantasia: 

CNPJ: Inscrição Estadual: 

Endereço: CEP:  Município: 

Telefones: E-mail: 

REPRESENTANTE LEGAL P/ ASSINATURA DA ATA/CONTRATO 

Nome Completo: 

RG:              - Órgão Emissor:    CPF: 

Endereço: CEP:  Município: 

Telefones: E-mail: 

DADOS DA BANCÁRIO 

Banco: Agência:  C/C: 

 
Prezados Senhores: 
 
Apresentamos ao pregoeiro e sua equipe de apoio, nossa proposta objetivando a Contratação de 
empresa especializada para fornecimento de combustíveis (gasolina comum, diesel S10 e diesel 
comum) e lubrificantes de forma continua e parcelada, em posto de abastecimento próprio, para 
atender demanda de veículos da Prefeitura Municipal de Serra do Navio/AP, conforme 
especificações, condições e quantitativos estabelecidos no Termo de Referência (Anexo I), conforme 
licitado pelo PREGÃO ELETRÔNICO Nº xxxx/2025. segue proposta com descrição dos itens/lotes 
na planilha abaixo:  
 

ITEM DESCRIÇÃO UND QTD V.UNIT. V.TOTAL 

01 Gasolina Comum Litro 114.900   

02 Diesel S10 Litro 232.100   

03 Diesel Comum Litro 30.000   

04 
O leo 2 Tempo. Embalagem contendo 1 
litro.                     

Und 312   

05 
O leo 20 W 50 SAE. Embalagem contendo 
1 Litro              

Und 320   
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06 O leo 15 W 40 SAE, balde contendo 20L.         Balde 100   

07 O leo SAE 90 balde contendo 20L.                         Balde 32   

08 O leo HD 68 HD, balde contendo 20L.         Balde 424   

09 ARLATEC 32, balde contendo 20L.         Balde 228   

10 
O LEO DE FREIO - Fluido para freios DOT-
5, Embalagem contendo 500 ml. 

Und 20   

11 DOT 4. balde contendo 20L.         Balde 20   

12 Graxa de 20 KG marfak MP2 Balde 20   

Valor Global: R$  R$  

 
Nossa proposta tem preço total de R$ ......................(valor numérico e por extenso).  
Condições de Pagamento: ____________________________ 
Prazo de Execução: __________________________________ 
Validade da Proposta: ______________________________           
 
Declaro, nos termos do art. 63, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, que esta proposta econômica 
compreende a integralidade dos custos para atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na 
Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas infralegais, nas convenções coletivas de 
trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes na data de entrega da proposta; 
 
Declaro para fins de participação no PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0xx/2025 que nos preços propostos 
encontram-se incluídos todos os tributos, encargos sociais e quaisquer outros ônus que porventura 
possam recair sobre o objeto do presente Pregão. 

 
Local e Data 

 
 
 
 

(Assinatura e Identificação do Licitante) 
C/ CARIMBO – 
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PREGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 
ANEXO III – MODELO DE DECLARAÇÃO INIFICADA 

 
_________________________________________, inscrita no CNPJ sob o nº _______________________, sediada na 
__________________________________________________________________, por meio de seu representante legal 
abaixo identificado, DECLARA, sob as penas da Lei, que atende aos requisitos de habilitação 
definidos no instrumento convocatório, e que responderá pela veracidade das informações 
prestadas, na forma da lei (art. 63, I da Lei nº 14.133/2021) e declara ainda que: 
a) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 
Previdência Social, previstas em lei e em outras normas específicas (art. 63, IV da Lei nº 
14.133/2021); 
 
b) suas propostas econômicas compreendem a integralidade dos custos para atendimento dos 
direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabalhistas, nas normas 
infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de conduta vigentes 
na data de entrega das propostas (art. 63, §1º da Lei nº 14.133/2021); 
 
c) não emprega menor de 18 anos em trabalho noturno, perigoso ou insalubre e não emprega 
menor de 16 anos, salvo menor, a partir de 14 anos, na condição de aprendiz, nos termos do art. 7º, 
XXXIII, da Constituição Federal (art. 68, VI da Lei nº 14.133/2021); 
 
d) não possui empregados executando trabalho degradante ou forçado, observando o disposto nos 
incisos III e IV do art. 1º e no inciso III do art. 5º da Constituição Federal; 
 
e) está ciente da obrigação de manter o endereço da empresa atualizado junto ao órgão promotor 
da licitação, e de que as notificações e comunicações formais decorrentes da execução do contrato 
serão efetuadas no endereço que constar em seu preâmbulo. Caso a empresa não seja encontrada, 
será notificada pelo Diário Oficial do Município acessível em http://serradonavio.ap.gov.br/.  
 
f) no caso de empresas em recuperação judicial: está ciente de que no momento da assinatura do 
contrato deverá apresentar cópia do ato de nomeação do administrador judicial ou, se o 
administrador for pessoa jurídica, o nome do profissional responsável pela condução do processo 
e, ainda, declaração, relatório ou documento equivalente do juízo ou do administrador de que o 
plano de recuperação judicial está sendo cumprido; 
 
g) no caso de microempresas ou empresas de pequeno porte: a empresa não possui qualquer dos 
impedimentos previstos nos §§ 4º e seguintes todos do artigo 3º da Lei Complementar nº 123, de 
14 de dezembro de 2006, e alterações, assim como §§ 1º a 4º do art. 4º da Lei 14.133/2021, cujos 
termos declara conhecer na íntegra; 
 
h) não se enquadra em nenhuma das restrições de participação, conforme art. 14 da Lei nº 
14.133/2021; 
 
 i) está ciente sobre a observação das disposições da Lei Federal nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 
(Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais), e alterações, quando do tratamento de dados pessoais e 
dados pessoais sensíveis a que tenha acesso, para o propósito de execução e acompanhamento do 
Contrato, não podendo divulgar, revelar, produzir, utilizar ou deles dar conhecimento a terceiros 
estranhos a esta contratação, a não ser por força de obrigação legal ou regulatória. 

Cidade, xx de xxxxxx de 2025 
(Identificação e assinatura do representante legal da proponente) 
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REGÃO ELETRÔNICO Nº 004/2025 

ANEXO IV – MINUTA DO CONTRATO 
CONTRATO Nº XXX/2024, QUE 
FAZEM ENTRE SI O MUNICÍPIO 
DE SERRA DO NAVIO/AP E A 
EMPRESA XXXXXXXXXXXXXXX 

Pelo presente instrumento, e nos melhores termos de direito, os no fim assinados, de um lado o 
MUNICÍPIO DE SERRA DO NAVIO/AP, Pessoa Jurídica de Direito Público Interno, inscrito no CNPJ sob o 
nº. 34.925.230/0001-83, com sede nesta cidade, sito à Rua a – 01, nº 530, Centro Administrativo, Serra 
do Navio/AP, representado pela Exma. Sra. xxxxxxxxx, brasileiro, casada, xxxxxxxx, portadora do RG nº 
xxxxxxxxxx e CPF nº xxxxxxxxxxx, doravante denominado CONTRATANTE, e a empresa 
xxxxxxxxxxxxxxxxx, inscrito(a) no CNPJ/MF sob o nº xxxxxxxxxxxxx, sediada na Rua xxxxxxxxxxxxxxxxxx, 
nº xxxx, Bairo: xxxxx, CEP: xxxxxxxxx, xxxxx/xx, doravante designado CONTRATADA, neste ato 
representado pelo(a) Sr.(a) xxxxxxxxxxxxxxxxxxxx, CPF: xxxxxxxxxxxxx, e do RG nº xxxxxxxxxx e tendo 
em vista o que consta no Processo nº xxxxxxxxxxxxx e em observância às disposições da Lei nº 14.133, 
de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo de Contrato, 
decorrente do Pregão Eletrônico nº xxxxx/2025-xxxxxx, mediante as cláusulas e condições a seguir 
enunciadas. 

CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II) 

1.1. O objeto do presente instrumento é a Contratação de empresa especializada para fornecimento 
de combustíveis (gasolina comum, diesel S10 e diesel comum) e lubrificantes de forma continua e 
parcelada, em posto de abastecimento próprio, para atender demanda de veículos da Prefeitura 
Municipal de Serra do Navio/AP, conforme especificações, condições e  quantitativos estabelecidos neste 
Instrumento. 

1.2. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

1.2.1. O Termo de Referência; 

1.2.2. O Edital da Licitação; 

1.2.3. A Proposta do contratado; 

1.2.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da assinatura, prorrogável por 
igual período até 10 (dez)  anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n° 14.133, de 2021. 

2.2. A prorrogação de que trata este item é condicionada ao ateste, pela autoridade competente, de 
que as condições e os preços permanecem vantajosos para a Administração, permitida a negociação 
com o contratado, atentando, ainda, para o cumprimento dos seguintes requisitos:  

a) Estar formalmente demonstrado no processo que a forma de prestação dos serviços tem 
natureza continuada; 

b) Seja juntado relatório que discorra sobre a execução do contrato, com informações de que 
os serviços tenham sido prestados regularmente;   

c) Seja juntada justificativa e motivo, por escrito, de que a Administração mantém interesse na 
realização do serviço;   

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art106
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d) Haja manifestação expressa do contratado informando o interesse na prorrogação;  

e) Seja comprovado que o contratado mantém as condições iniciais de habilitação. 

2.3. O contratado não tem direito subjetivo à prorrogação contratual. 

2.4. A prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.  

2.5. Nas eventuais prorrogações contratuais, os custos não renováveis já pagos ou amortizados ao longo 
do primeiro período de vigência da contratação deverão ser reduzidos ou eliminados como condição 
para a renovação. 

2.6. O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de 
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as 
abrangências de aplicação. 

2.7. Caso a assinatura do contrato seja digital, considerar-se-á a data da última assinatura. 

CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII) 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e 
condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, 
anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO 

4.1. Não é permitida a subcontratação do objeto deste contrato. 

CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V) 

5.1. O valor da contratação é de R$ xxxxx,xx (xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx). 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, 
fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao 
cumprimento integral do objeto da contratação. 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI) 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 
definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato. 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V) 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data 
do orçamento estimado, em 21/01/2025. 

7.2. Após o interregno de um ano os preços iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo 
contratante, do índice IPCA - FIPE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 
ocorrência da anualidade. 

7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos 
efeitos financeiros do último reajuste. 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do índice de reajustamento, o contratante pagará ao 
contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 
correspondente tão logo seja divulgado o índice definitivo.  

7.5. Nas aferições finais, o índice utilizado para reajuste será, obrigatoriamente, o definitivo. 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art92
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7.6. Caso o índice estabelecido para reajustamento venha a ser extinto ou de qualquer forma não 
possa mais ser utilizado, será adotado, em substituição, o que vier a ser determinado pela legislação 
então em vigor. 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, 
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV) 

8.1. Além das obrigações constantes no Termo de Referência, são obrigações do Contratante: 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 
contrato e seus anexos; 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência; 

8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto 
fornecido, para que seja por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas 
expensas; 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado; 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 
execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 
execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 14.133, 
de 2021; 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 
forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência; 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;  

8.9. Cientificar o órgão de representação judicial da Prefeitura Municipal de Serra do Navio/AP para 
adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado; 

8.10. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução 
do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente 
protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

8.10.1.  A Administração terá o prazo de 15 (quinze) dias, a contar da data do protocolo do 
requerimento para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 
pelo contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias. 

8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração 
de descumprimento de cláusulas contratuais. 

8.13. Comunicar o Contratado na hipótese de posterior alteração do projeto pelo Contratante, no caso 
do art. 93, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021. 

8.14. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com 
terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a 
terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados. 
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CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII) 

9.1. Além das obrigações constantes no Termo de Referência, observando, ainda, as obrigações a seguir 
dispostas: 

9.2. Atender às determinações regulares  emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior (art. 
137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados; 

9.3. Reparar ou substituir, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, o equipamento no qual se verifique 
defeitos; 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o Código 
de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano causado à 
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento 
da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou 
da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos sofridos; 

9.5. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, 
colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do contratante ou do fiscal ou gestor do 
contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

9.6. Quando não for possível a verificação da regularidade via internet, o contratado deverá entregar 
ao setor responsável pela fiscalização do contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos 
serviços, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão 
conjunta relativa aos tributos federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a 
regularidade perante a Fazenda Municipal ou Distrital do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão 
de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT;  

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência 
anormal ou acidente que se verifique no local dos serviços. 

9.8.  Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 
todas as condições exigidas para habilitação na licitação;  

9.9. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato; 

9.10. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas 
de segurança do Contratante. 

CLÁUSULA DÉCIMA- OBRIGAÇÕES PERTINENTES À LGPD 

10.1. As partes deverão cumprir a Lei nº 13.709, de 14 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os 
dados pessoais a que tenham acesso em razão do certame ou do contrato administrativo que 
eventualmente venha a ser firmado, a partir da apresentação da proposta no procedimento de 
contratação, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.  

10.2. Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso 
e de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6º da LGPD.  

10.3. É vedado o compartilhamento com terceiros dos dados obtidos fora das hipóteses permitidas 
em Lei. 

10.4. A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobre todos os contratos 
de suboperação firmados ou que venham a ser celebrados pelo Contratado.  

10.5. Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado 
eliminá-los, com exceção das hipóteses do art. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver 
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necessidade de guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações 
legais ou contratuais e somente enquanto não prescritas essas obrigações.  

10.6. É dever do contratado orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e 
responsabilidades decorrentes da LGPD.  

10.7. O Contratado deverá exigir de suboperadores e subcontratados o cumprimento dos deveres da 
presente cláusula, permanecendo integralmente responsável por garantir sua observância. 

10.8. O Contratante poderá realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo o 
Contratado atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.  

10.9. O Contratado deverá prestar, no prazo fixado pelo Contratante, prorrogável justificadamente, 
quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive quanto a 
eventual descarte realizado.  

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII) 

11.1. Considerando que o objeto do presente certame trata da aquisição de combustível, bem de 
natureza consumível, perecível e de entrega parcelada e conforme demanda, entende-se pela 
desnecessidade da exigência de garantia contratual, conforme faculta o art. 96 da Lei nº 14.133/2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV) 

12.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

a) der causa à inexecução parcial do contrato; 

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 
funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

c) der causa à inexecução total do contrato; 

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 
justificado; 

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato; 

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

12.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções: 

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que 
não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
ii) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 
“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 
mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021); 
iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas 
descritas nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas 
“b”, “c” e “d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, 
de 2021). 
iv) Multa: 

(1) Moratória de 0,07% (sete centésimos por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor 
da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 
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a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção 
do contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme 
dispõe o inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

(2)  Compensatória, para as infrações descritas nas alíneas “e” a “h” do subitem 12.1, de 20% a 
30% do valor do Contrato. 
(3) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alínea “c” do subitem 12.1, 
de 20% a 30% do valor do Contrato.  
(4) Para infração descrita na alínea “b” do subitem 12.1, a multa será de 20% a 30% do valor do 
Contrato. 
(5) Para infrações descritas na alínea “d” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20%  do valor 
do Contrato. 
(6) Para a infração descrita na alínea “a” do subitem 12.1, a multa será de 10% a 20% do valor 
do Contrato. 

12.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de 
reparação integral do dano causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.4. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa 
(art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.4.1. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 
(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.5. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 
eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 
descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021). 

12.6. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida 
administrativamente no prazo máximo de 30 (trinta) dias, a contar da data do recebimento da 
comunicação enviada pela autoridade competente. 

12.7. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e 
a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 
158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaração 
de inidoneidade para licitar ou contratar. 

12.8. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021): 

a) a natureza e a gravidade da infração cometida; 
b) as peculiaridades do caso concreto; 
c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes; 
d) os danos que dela provierem para o Contratante; 
e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 
orientações dos órgãos de controle. 

12.9. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de 
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei 
nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito 
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159). 

12.10. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 
abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato 
ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à pessoa 
jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa 
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jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle, de fato ou de 
direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a 
obrigatoriedade de análise jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021) 

12.11.  O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação 
da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de 
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de 
Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, 
de 2021) 

12.12. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou 
contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

12.13. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 
administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de 
outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante, na 
forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.  

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX) 

13.1. O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de terem 
sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

13.2. O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, quando 
esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o contrato 
não mais lhe oferece vantagem. 

13.3. A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde que haja 
a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de 
antecedência desse dia. 

13.4. Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra com 
menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da 
data da comunicação. 

13.5. O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do 
prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, bem como 
amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

13.5.1. Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

13.5.2. A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejará 
a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

13.5.2.1. Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser 
formalizado termo aditivo para alteração subjetiva. 

13.6. O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

13.6.1. Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

13.6.2. Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

13.6.3. Indenizações e multas. 
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13.7. A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, 
caput, da Lei n.º 14.133, de 2021).  

13.8. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 
técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 
contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na fiscalização 
ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 
ou por afinidade, até o terceiro grau (art. 14, inciso IV, da Lei n.º 14.133, de 2021). 

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII) 

14.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 
consignados no Orçamento da Prefeitura Municipal de Serra do Navio/AP, deste exercício, na dotação 
abaixo discriminada: 

14.1.1. Poder: Executivo 
14.1.2. Unidade Gestora: xxxxxxxxxx 
14.1.3. Programa: xxxxxxxxxxxxxxx 
14.1.4. Funcional Programática: xxxxxxxxxxxx 
14.1.5. Natureza da Despesa: xxxxxxxxxxxxxxxxxxxxxx 
14.1.6. Fonte:  

14.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 
Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III) 

15.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 
nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições 
contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e princípios gerais dos 
contratos. 

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – ALTERAÇÕES 

16.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 
14.133, de 2021. 

16.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 
supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 
atualizado do contrato. 

16.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 
submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá ocorrer 
no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021). 

16.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, 
dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – PUBLICAÇÃO 

17.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de 
Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no 
respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, 
§2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.  
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39 | P á g i n a 

 

 

CLÁUSULA DÉCIMA OITAVA– FORO (art. 92, §1º) 

17.2. Fica eleito o Foro da Comarca de Pedra Branca do Amaparí, Posto Avançado de Serra do 
Navio, Estado do Amapá para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato 
que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Serra do Navio-AP, xx de xxxxxxxxxxxxxxxxxx de 2025. 

 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxx 
Prefeita Municipal de Serra do Navio 

CONTRATANTE 
 
 
 
 

xxxxxxxxxxxxx 
xxxxxxxxx 

CONTRATADA 
 
 
 
 
 
 
 
 
Testemunhas: 
1. ______________________________      CPF: ___________________ 

2. ________________________________________      CPF: __________________________ 
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